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MINUTA DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO N° _______/2022


CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MINAÇU E A XXXXXXXXXXX, conforme as disposições seguintes: 


O MUNICÍPIO DE MINAÇU, ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob nº 02.215.275/0001-78, com sede na Av. Amazonas nº 295, Centro, CEP. 76.450.000, Cidade de MINAÇU, Estado de Goiás, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo gestor do PODER EXECUTIVO, senhor MÁRIO ALBERTO CAMPOS, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade (RG) nº 548998 SSP-GO e CPF sob o nº 035.442.141-72, residente e domiciliado na cidade de Minaçu - GO, doravante designado simplesmente LOCATÁRIA, e a empresa xxxxx , CNPJ nº. xxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxx, neste ato representada pelo (a) Sr. (a) xxxxxxxxxxx, portador da cédula de Identidade (RG) nº xxxxxx xxxxx/xxxx, CPF/MF sob nº xxxxxxx, residente e domiciliado, na xxxxxxx, xxxxxxxxx, doravante designada simplesmente LOCADORA, têm, entre si, acordados os termos deste Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

DO FUNDAMENTO JURÍDICO DO CONTRATO

CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente contrato público de locação de veículo fundamentado no 75 da Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal n° _____/2022 de xx de xxxx de 2022, processo de nº 23606/2022 bem como, as cláusulas e às condições a seguir pactuadas.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO CONTRATUAL
LOCAÇÃO DE CAMINHÃO BASCULANTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES DO MUNICÍPIO DE MINAÇU/GO, ADJUDICADOS AO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MINAÇU – GO, conforme discriminado abaixo:

II. O presente contrato terá vigência de 1 (um) mês.


[bookmark: _GoBack]CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR CONTRATUAL
O valor total do objeto deste contrato é de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxx), que será pago após emissão da nota fiscal e liquidação pelo setor responsável, sendo creditado em nome da contratada mediante aprovação e conferência do cumprimento da obrigação contratual, através do Poder Executivo.

	

	SEQ
	PRODUTO
	UN MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR TOTAL

	1
	LOCAÇÃO DE CAMINHÃO BASCULANTE.
	
	               
	R$ xxxxxxx

	
	
Total: xxxxxxxxxxxx
	



CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

xxxxxxxxxxxxx

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO
I.O pagamento será feito mediante a apresentação da nota fiscal/ fatura de acordo com a locação, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da apresentação dos documentos referidos
II. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração Pública, este sofrerá a devida atualização monetária, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC; 
III. Nenhum pagamento será efetuado à LOCADORA enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso); 
IV. O pagamento será via Ordem Bancária, creditado na instituição bancária eleita pela LOCADORA, que deverá indicar na Nota Fiscal o banco, nº da conta corrente e agência com a qual opera. O LOCATÁRIO não efetuará pagamento por meio de títulos de cobrança bancária; 
V. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal, será motivo de correção por parte da LOCADORA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado; 
VI. No ato do pagamento a ser efetuado pelo Poder Executivo, a LOCADORA deverá comprovar sua regularidade fiscal. Tal comprovação será objeto de confirmação “ON-LINE”, via terminal, sendo suspenso o pagamento caso esteja irregular no referido sistema. 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA LOCADORA
I. Executar os serviços do objeto do presente contrato, em perfeita harmonia e em concordância com as especificações estabelecidas; 
II. Responder pelos danos causados diretamente à Administração Pública ou a terceiros, quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento da LOCATÁRIA; 
III. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas; 
IV. Não delegar ou transferir a execução do contrato a terceiros, sem prévia anuência do LOCATÁRIO; 
V. Comunicar ao LOCATÁRIO quando verificar condições inadequadas para execução do contrato ou a iminência de fatos possam prejudicar a sua execução; 
VI. No caso de evento fortuito ou força maior, a contratada deverá substituir os veículos no prazo máximo de 08 (oito) horas.
VII. Os veículos deverá possuir todas as condições de uso, de modo a garantir a prestação dos serviços contratados.
VIII. Em caso de utilização de veículos reserva, esta deverá possuir todos requisitos exigidos do veículo principal.
XI. Será de responsabilidade da contratada as despesas de: manutenção geral, operador, mecânica, elétrica, troca de pneus, lanternagem e pintura, solda, troca de óleo, lubrificante, filtros, lubrificação, lavagem de equipamentos, transporte do equipamento, transporte do operador, taxas e seguro das máquinas, bem como impostos e encargos trabalhistas.
X. As despesas de combustível será por conta do locatário (prefeitura).

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO
I. Cumprir com todas as obrigações financeiras para com a LOCADORA; 
II. Prestar à LOCADORA todas as informações e os esclarecimentos necessários para a realização do objeto contratual; 
III. Designar servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DA DISPONIBILIDADE
I. Prazo de início da locação deverá ser imediato após o recebimento da emissão de autorização.
II. A disponibilidade do objeto se dará conforme a necessidade, após a emissão de Autorização expedida pelo Departamento responsável – Poder Executivo em no máximo 30 minutos a contar do envio da autorização, sendo que a empresa que não cumprir o prazo será automaticamente notificada pelo Poder Executivo. 
III. O objeto deverá estar em conformidade com a Autorização. 

CLÁUSULA NONA – DA RESCINDIBILIDADE
Qualquer uma das partes poderá rescindir o presente contrato quando:
I. Pela inadimplência contratual, obrigando-se à parte infratora ao pagamento de multa estimada em 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato para qualquer das partes que deixar de cumprir a presente avença; 
II. Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste instrumento sem prévia anuência do LOCATÁRIO; 
III. Deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações deste contrato; 
IV. Desatender às determinações do servidor do LOCATÁRIO, no exercício de suas atribuições de acompanhamento e fiscalização da execução do contrato; 
V. Cometer, reiteradamente, faltas na execução do contrato; 
VI. For objeto de fusão, cisão ou incorporação que prejudique a execução do contrato; 
VII. Por mútuo consentimento e mediante manifestação da parte interessada e com antecedência mínima de 30 (dias); 
VIII. E demais motivos de rescisão prevista na Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA– DAS PENALIDADES
Caso a LOCADORA não cumpra quaisquer das obrigações assumidas, ou fraude, por qualquer meio, o presente contrato, poderão ser aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, uma ou mais das seguintes penalidades, a juízo da Administração Municipal: 
I. Advertência por escrito; 
II. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
III. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES
I- Qualquer alteração deste Contrato poderá ser efetuada mediante Termo Aditivo e ou Apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
I.  Durante a vigência deste contrato, sua execução será acompanhada e fiscalizada pelo colaborador designado pelo Contratante no ATO DE DESIGNAÇÃO DO GESTOR DE CONTRATO.
II. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas observadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
I. Nos casos omissos, serão aplicadas às regras da Lei nº 14.133/21, os princípios do Direito Administrativo e Constitucional e os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do Direito Privado; 
II. Em caso algum a LOCATÁRIA pagará indenização à LOCADORA por encargos resultantes da Legislação Trabalhista e da Previdência Social, oriundos de contrato entre as mesmas e seus empregados, prepostos ou terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
O Foro do presente Contrato é o da cidade de Minaçu-GO, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estar assim de acordo, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, juntamente e na presença de 02 (duas) testemunhas idôneas.


MINAÇU-GO, aos xxxx de xxxxxxxde 2022.








MÁRIO ALBERTO CAMPOS
GESTOR DO PODER EXECUTIVO
LOCATÁRIO



xxxxxxxxxxxx
CNPJ: xxxxxxxxxxx
LOCADORA

        Testemunhas:

  NOME: 
      CPF: 


   NOME: 
      CPF: 
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